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1. A RELAÇÃO PEDAGÓGICA: DEFINIÇÃO 
DO CAMPO 
& no campo da relação pedagógica que emer- 
gem os conflitos cujas representações nos pro- 
pomos analisar. Comecemos então por definir 
esse campo social que é a relação pedagógica. 
Tendo como pano de fundo a análise a que C. 
Coll e I. Solé submetem o tema da relação peda- 
gógica (1990), diremos que, o que a define, não 
é tão só o facto de se encontrarem dois ou mais 
«actores» em relação, mas também o facto des- 
ses actores terem papéis distintos e complemen- 
tares - o papel de professor e o papel de aluno -, 
ambos determinados pelo lugar que cada um de- 
les ocupa na estrutura social em que interagem. 
Sublinha-se também a existência de um con- 
texto institucional mais vasto que, ao mesmo 
tempo que define o estatuto do professor e o do 
aluno, os incumbe do cumprimento de uma tare- 
fa - a tarefa instrucional -; esta reclama pois, 
inexoravelmente, o concurso dos dois parceiros, 
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para que cabalmente seja resolvida ou alcançada, 
ou seja, reclama que ao nível da sala de aula, se- 
ja construído um verdadeiro contexto de inter- 
acção. 
Parece assim, que a prossecução da tarefa 
educativa, não pode prescindir, ao nível da saia 
de aula, daquilo que Wertsch (1 984) designa por 
uma ((definição compartilhada, intersubjectivan 
da situação, A qual porventura só é possível ace- 
der, a partir da ((definição intrasubjectiva)) da 
mesma e através de processos de negociação 
mais ou menos explícitos, que permitam superar 
esta última definição. 
Poderíamos acrescentar que, para essa defini- 
ção compartilhada da situação «duas peças» são 
essenciais: a montagem daquilo que Green 
(1 983) designa por ((estrutura de participação)) 
ou ((estrutura social)) - a definição partilhada, in- 
tersubjectiva dos direitos e deveres das partes - e 
ainda, a montagem da ((estrutura de conteúdo)) 
ou ((estrutura académican - que remete para os 
conteúdos e para a estrutura das actividades 
propriamente escolares. 
Estas estruturas e a sua articulação são condi- 
ção e produto do trabalho conjunto que o pro- 
fessor e aluno levam a cabo em torno da tarefa 
educativa que os une; elas compõem o próprio 
contexto da interacção educativa, elas são as 
significações partilhadas sem as quais, dificil- 
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mente, se pode assegurar o desenvolvimento do 
processo educativo. 
É porventura da capacidade revelada pelo 
professor e pelo aluno em ultrapassarem os res- 
pectivos «marcos pessoais de referência)) 
(Green, Weade, & Grahan, citados por Coll, id) e 
em se aproximarem, através da acção conjunta, 
da construção de ((marcos interpessoais de refe- 
rência» (id), no quadro do contexto objectivo em 
que se movem, é porventura dessa superação, 
que depende o êxito do próprio processo educa- 
tivo. 
Sublinhe-se que tal construção ocorre geral- 
mente num contexto relaciona1 que Hargreaves 
(1978) define como ((assimetricamente contin- 
gente)), ou seja, ocorre num contexto onde fre- 
quentemente se regista uma enorme disparidade 
de direitos e poderes entre os dois participantes, 
disparidade resolvida em favor do professor. k 
desta situação que poderá decorrer - e frequen- 
temente decorre - a tentação do professor, 
usando desse poder, proceder a uma definição 
unilateral da situação, seguindo-se daí a ex- 
pectativa de adaptação do aluno B definição im- 
posta. 
É óbvio que em tal situação, só por hipocrisia 
podemos falar em «construção» de marcos inter- 
pessoais de referência. Tal tipo de construção 
exige, como condição prévia, a participação de 
ambas as partes, ainda que tenhamos de admitir 
que, a relação de papéis que compõe a situação 
educativa, conduz em regra ao estabelecimento 
de uma relação de carácter assimétrico. Mas es- 
te dado, só reforça a enorme responsabilidade 
que cabe ao professor no processo educativo; o 
seu contributo é decisivo no estabelecimento de 
um clima «negocial» favorável B construção das 
referencias partilhadas, ainda que, se concordar- 
mos com Hargreaves, tal construção partilhadai, 
não ultrapasse os limites de um ((consenso de 
funcionamento)), não vá além de uma ((pseudal- 
-conc6rdia». Isto é, segundo aquele autor, aquilo 
que se verifica geralmente, é o estabelecimento 
de um consenso em que nenhuma das partes esíá 
inteiramente satisfeita com a outra e com a situíi- 
ção e em que, quanto 4 definição desta, só par- 
cialmente podemos falar de congruência e coni- 
patibilidade. 
2. O ESTUDO DA RELAÇÃO PEDAGÓGICA 
Equacionemos agora algumas importantes 
metodologias de investigação da relação peda- 
gógica, prestando especial atenção àqueles que 
privilegiam o estudo dos fenómenos cognitivos 
que a atravessam e estruturam. 
O estudo da relação pedagógica aparece nos 
dias de hoje, como um tema especialmente signi- 
ficativo das investigações em Psicologia Educa- 
cional. É este facto que leva C. coil e I. Soié 
(1990) a considerá-la como um campo privile- 
giado e promissor de estudos, um campo onde 
convergem investigações que durante muito 
tempo se ignoraram, um terreno fundamental pa- 
ra a compreensão dos processos de mudança que 
ocorrem na Escola. 
Aliás, sendo o processo educativo, uma activi- 
dade social por excelência, uma peça quotidiana- 
mente ensaiada na rede de relações da Escola, 
inimaginável nos é hoje a possibilidade de com- 
preender e explicar esse processo B margem do 
estudo e compreensão das relações que entre si 
estabelecem os principais actores em presença: 
professores e alunos. 
Durante décadas, o estudo da interacção edu- 
cativa foi realizada sob a influência determi- 
nante das psicologias atomista e condutista e 
conduziu a investigações muito diversificadas. 
Desta linha de pesquisa são exemplos bem signi- 
ficativos as investigações conduzidas sobre os 
professores eficazes, sobre os métodos eficazes 
de ensino ou ainda sobre o que se passa nas salas 
de aula. Estes estudos tinham como objectivo 
principal a descrição exaustiva e «objectiva» 
dos comportamentos verbais e não verbais de 
professores e alunos, descrição realizada com a 
ajuda de sistemas de categorias mais ou menos 
sofisticados. 
Hargreaves, já nos anos 70, sublinhava as li- 
mitações do método das categorias no estudo da 
interacção educativa e, diga-se a propósito, este 
autor apresentava também uma posição relativa- 
mente critica quanto ao estudo experimental das 
interacções, considerando que, apesar do seu 
interesse académico e da engenhosidade das si- 
tuações criadas ele se afasta das situações reais e 
conduz a resultados cuja tradução na realidade é 
por demais problemática. 
A observação participante e a entrevista cons- 
tituem instrumentos chaves da metodologia de- 
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fendida por este autor. Aliás, o recurso ao méto- 
do etnográfico é particularmente dominante nos 
investigadores que se reclamam do quadro teó- 
rico do interacionismo simbólico de que Har- 
greaves se encontra próximo. Reclamando-se 
das concepções de G. Mead sobre o funciona- 
mento da vida social, aqueles investigadores, es- 
tudam a interacção educativa, «não com o uso de 
provas, medidas ou experiências)) (S. Delamont, 
1987, p. 25), mas através da ((observação partici- 
pativa, visto que o observador fala com as pes- 
soas que está a estudar e toma parte com elas, na 
sua actividade)) (id). Uma atitude de rejeição de 
teorizações sociais globais e do recurso ao méto- 
do experimental vai a par da opção metodológica 
atrás enunciada, centrada no ((estudo da inter- 
acção cara a cara nas escolas e nas salas de aula» 
(id, p. 33). 
As críticas que têm sido dirigidas ao interacio- 
nismo simbólico, ao seu reducionismo de análi- 
se, são objecto de séria atenção por parte de aí- 
guns pesquisadores desta corrente que parecem 
reconhecer as limitações daquela abordagem e a 
necessidade de as superar, mediante a articulação 
dos dados das negociações cara a cara com os 
processos sociais e económicos de grande escala. 
Os estudos da dinâmica de grupo constituem 
também uma importante linha de pesquisa sobre 
a interacção professor-aluno, desenvolvida no 
quadro do grupo turma. Realizadas sob a in- 
fluência da psicologia dos pequenos grupos, 
estas pesquisas desenvolveram-se a partir dos 
anos trinta e organizaram-se em referência a qua- 
dros teóricos e metodológicos de natureza plural: 
a psicosociologia é uma referência importante, 
mas a psicanálise e a sociologia têm também pa- 
pel de relevo nesta corrente de estudos. 
As investigações sobre os objectivos do gru- 
po-turma, as comunicações e percepções inter- 
pessoais que o atravessam e a posição central do 
Professor, referenciam três das principais áreas 
de estudo deste tipo de abordagem. 
Hoje, acompanhando C. Coll e I. Solé, pode- 
mos dizer que o estudo da interacção professor- 
aluno já não se encontra presidida «pela preocu- 
pação em identificar as chaves da eficácia do- 
cente e pela exigência da objectividade na cate- 
gorização do comportamento. O interesse deslo- 
ca-se quer directamente para o próprio processo 
de interacção, quer para os factores de natureza 
diversa que nele convergem ... dando entrada 
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aos processos encobertos como elementos chave 
para a compreensão dos processos interactivos 
que se estabelecem entre o professor e os alunos 
na aula» (1 990, p. 32 I). 
É assim neste quadro que, o estudo das repre- 
sentações que atravessam e estruturam a interac- 
ção educativa (especialmente as representações 
que os parceiros em presença um sobre o outro 
constroem e aquela(s) que constroem sobre os 
outros elementos da situação), nos aparece tam- 
bém como uma interessante e nova direcção de 
pesquisa. 
Observemos então mais minuciosamente o 
contributo que nos vem do estudo das represen- 
tações e em especial aquele que se inscreve no 
quadro da teoria das Representações Sociais. 
M. Gilly, é um autor que, desde finais da dé- 
cada de 70 e durante os anos oitenta, desenvol- 
veu os seus estudos da relação pedagógica a par- 
tir do estudo das representações. Observemos 
então o seu modo de encarar este estudo. 
Segundo Gilly a psicologia relacional, isto é, a 
psicologia que estuda os problemas referentes 6 
relação professor-aluno, que se preocupa com as 
condições relacionais mais favoráveis B prosse- 
cução dos objectivos educativos, constitui uma 
das direcções centrais de pesquisa da psicologia 
da educação dos dias de hoje. 
Gilly preconiza que essa psicologia relacional 
privilegie o estudo da situação educativa vivida 
ao nível da própria turma, reconhecendo que, a 
este nível, dois tipos de factos merecem conside- 
ração: por um lado, os próprios comportamentos 
dos parceiros em presença, o modo como ob- 
jectivamente se comportam e interagem; por 
outro lado, os fenómenos da representação, no- 
meadamente da representação mútua professor- 
aluno, entendidos como essenciais a compreen- 
são dos seus comportamentos. 
É nesta segunda direcção que se orientam as 
investigações de Gilly, dado considerar que, 
subjacente ao jogo da interacção professor- 
aluno, desempenha papel particularmente impor- 
tante a significação que cada um dos parceiros 
em presença mutuamente se atribui e ainda, a 
significação que atribuem quer ao contexto em 
que interagem, quer a tarefa em que se encon- 
tram envolvidos. Este processo de atribuição de 
sentido revela-se especialmente importante na 
elaboração das comunicações e comportamentos 
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sociais, constituindo pois um factor de compre- 
ensão dos mesmos. 
Contudo, esta perspectiva, não conduz o autor 
a uma abordagem da relação pedagógica, exclu- 
sivamente centrada na análise descritiva dos fe- 
nómenos representacionais, pois estes articulam- 
se com factores mais amplos. Uma visão cien- 
tífica da turma como «sistema social interactivo)) 
(Gilly, 1989, pp. 375-376), implica a compreen- 
são do seu funcionamento «por referência a um 
meio social mais vasto» (Gilly, 1989, pp. 375- 
376). Segundo Gilly a psicologia da relação 
educativa só faz sentido se entendermos o peso 
determinante dos factores sociais e sócio-institu- 
cionais (objectivos educativos, processos e méto- 
dos educativos, estruturas, modalidades de fun- 
cionamento da instituição, referências ideológi- 
cas ...) no destino da relação. A via preferencial 
para o estudo da relação professor-aluno é pois 
aquela que postula a existência de um modelo de 
relação educativa imposto pela instituição edu- 
cativa, ela própria historicamente marcada. A 
margem de liberdade dos parceiros da relação e 
nomeadamente do professor é assim vista como 
fortemente limitada pelos constrangimentos im- 
postos pela instituição que o emprega. Daqui de- 
corre a convicção que nenhum dos grandes pro- 
blemas com que a escola se confronta, pode ser 
resolvido localmente; nada de verdadeiramente 
essencial pode ser transformado ao nível da rela- 
ção pedagógica se os processos educativos e s o  
bretudo se o quadro institucional se mantiverem, 
inalterados. 
Consequentemente, a psicologia da relação 
educativa preconizada, não se centra em factores 
de personalidade, não se apoia numa psicologia 
da pessoa, mas sim numa psicologia dos per- 
sonagens, que está atenta ao papel desempenha- 
do pelo professor e aluno no quadro instituciona.1 
em que interagem. Segundo Gilly, uma psico- 
logia da relação educativa centrada naqueles 
factores de personalidade só pode conduzir a 
explicações e soluções de carácter ilusório; a 
consideração dos traços de personalidade só pci- 
derá pois revestir-se de algum interesse se intt:- 
grados num contexto de outra ordem. Anote-se 
em reforço de tal tese que a relação educativa é 
compatível com os mais diversos tipos de per- 
sonalidade, o que, segundo o autor, não exclui as 
vantagens que podem advir de intervenções 
apostadas na formação e mudança de atitudes fa- 
voráveis a um adequado desenvolvimento da 
relação pedagógica. 
Segundo Gilly, também uma psicologia da re- 
lação educativa, centrada no ((modelo da eficá- 
cia)), parece destinada a sucessivas decepções. O 
pressuposto da vantagem de um modelo de rela- 
ção pedagógica sobre outro, diferenciados em 
função das características próprias das situações 
concretas (objectivos educativos particulares a 
cada matéria ensinada eiou características fisi- 
cas, psicológicas ou psicossociológicas dos alu- 
nos implicados, por exemplo) também não tem, 
segundo o autor, condições de autonomia expli- 
cativa. 
Embora com algumas nuances, esta caracte- 
rização do que deve ser uma psicologia de rela- 
ção educativa, encontra-se presente em várias 
produções de Gilly da década de 80. 
Contudo o autor acrescenta ainda outros im- 
portantes elementos caracterizadores daquela 
abordagem. Com efeito, apesar da importância 
concedida ao estudo das representações e A sua 
articulação com sistemas sociais e sócio-institu- 
cionais mais vastos, tal estudo só ganha rele- 
vância no campo da psicologia da educação, se 
for continuado por uma compreensão das rela- 
ções entre representações e comportamentos. 
Neste sentido, Gilly faz referência a duas 
possíveis direcções de pesquisa, aliás já em de- 
senvolvimento: uma delas interroga-se sobre as 
relações entre as representações que o professor 
forma do(s) aluno(s) e o comportamento efectivo 
deste(s); uma outra interroga-se quanto 9 inci- 
dência dos fenómenos de representação, sobre a 
natureza e eficácia dos comportamentos pedagó- 
gicos dos professores. 
Registe-se no entanto que, apesar do manifes- 
to interesse destas investigações, elas não têm 
conduzido a resultados suficientemente conclu- 
sivos. No seu entender tal facto deve-se, entre 
outras razões, A insuficiente consideração da es- 
pecificidade e complexidade da situação educa- 
tiva e das condutas interactivas que nela ocor- 
rem. 
A complexidade da relação entre os fenóme- 
nos de representação e a interacção educativa re- 
vela-se na pertinência de questões como estas: 
Será que representações semelhantes nos sujeitos 
se traduzem em condutas semelhantes desses su- 
jeitos? Ou será que representações semelhantes 
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nos sujeitos se traduzem em conduta diferentes 
desses sujeitos? 
A resposta a estas questões exige porventura 
que se considere a significação que as represen- 
tações tomam para os sujeitos: representações 
semelhantes no seu conteúdo, não traduzem ne- 
cessariamente uma homogeneidade de significa- 
ção das mesmas no universo representacional do 
sujeito. Acresce que uma mesma representação 
pode intervir como orientadora da conduta ou 
pelo contrário intervir, a posteriori, como legiti- 
madora desse comportamento ou ainda como um 
instrumento de reparaçãolcompensação. 
Apesar das dificuldades, mantém-se a necessi- 
dade de prosseguir estudos sobre a relação das 
representações e das condutas, sendo que, tendo 
em conta a especificidade e complexidade da si- 
tuação educativa, o estudo do impacto dos fenó- 
menos de representação não pode deixar de con- 
siderar factores tais como, as concepções educa- 
tivas dos professores, a natureza das situações 
pedagógicas e os objectivos e constrangimentos 
institucionais. 
Pela importância de que se revestiu na génese 
da nossa própria pesquisa, julgamos pertinente 
referendar sinteticamente o modo como Abric 
encara o estudo da interacção, ainda que na sua 
investigação utilize uma metodologia bem dis- 
tinta da nossa - o método experimental -, e não 
tome como objecto o estudo da interacção edu- 
cativa. 
Abric atribui ao estudo das interacções um lu- 
gar privilegiado no campo da Psicologia Social, 
identificando-o aliás como seu objecto de estu- 
do. O autor, na sua obra «Coopération, Compé- 
tion et Représentations Sociales)) (1987), pro- 
põe-se desenvolver o estudo da interacção, de- 
signadamente da interacção conjlitual, estabe- 
lecendo como hipótese geral da sua investigação 
que «O comportamento de um indivíduo numa 
situação de interacção decorre não das caracte- 
rísticas objectivas dessa situação, mas da sua re- 
presentação da situação» (id, p. Si) ,  ou seja da 
representação de si, da representação do outro e 
da representação da tarefa. 
A sua investigação decorre no quadro de uma 
abordagem que expressamente começa por de- 
signar de cognitiva, na medida em que respeita 
um postulado base deste tipo de enfoque: a so- 
brevalorização do subjectivo relativamente As 
características obejctivas do meio, ou seja, o re- 
conhecimento do papel activo do sujeito na rela- 
ção que mantém com o objecto e na reconstrução 
interna desse objecto, reconstrução ?i qual é reco- 
nhecido um papel determinante na reacção do 
sujeito. 
Mais adiante, na mesma obra, considera que 
as abordagens que decorrem no quadro das re- 
presentações sociais, embora em linhas gerais se 
filiem numa perspectiva cognitivista, represen- 
tam contudo em relação a esta um salto qualitati- 
vo, pela radicalidade com que encaram o papel 
activo do sujeito na restruturação da realidade e 
pela confluência nesse processo, de dimensões 
de natureza psicológica, ideológica e socais. Se- 
gundo o autor, a noção de RS, embora integran- 
do os mecanismos cognitivos clássicos - refe- 
rência aos sistemas de categorização e selecção 
da realidade, os quais interpõem entre esta e o 
sujeito um filtro orientador dos processos de des- 
codificação dessa realidade -, ultrapassa este 
plano na medida em que remete para uma «pro- 
dução original, uma remodelagem completa da 
realidade ... onde as conotações da ideologia pes- 
soal ou... colectivas têm um lugar essencial)) (id, 
E a esta realidade interna que o sujeito vai 
reagir, é com ela e através dela que se confronta 
com o mundo e com os outros, munido de um 
sistema de expectativas e antecipações que, a 
priori, condicionam o que vai acontecer. Assim, 
na interacção, a realidade subjectiva é sobrevalo- 
rizada relativamente as características objectivas 
do outro, do comportamento do outro, sendo o 
outro e o seu comportamento que vão ser com- 
preendidos i luz dos apriori do sujeito. 
O corte com o postulado neo-behaviorista é 
pois evidente: embora sem negar o peso dos 
factores externos, na verdade o que está em 
jogo não é tanto a explicação das interacções 
através de variáveis objectivas, mas antes a sua 
explicação através da realidade simbólica. 
Abric propõe-se realizar este estudo utilizando 
a situação de jogo experimental (dilema dos 
prisioneiros) e enuncia como elementos essen- 
ciais de uma situação de interacção conjlitual, o 
sujeito, o seu parceiro, a tarefa que os une e o 
contexto que os cerca. Mas a importância capital 
do sujeito não deixa de ser sublinhada na sua 
actividade de apropriação e reconstrução da rea- 
lidade exterior, actividade através da qual, o ex- 
terior desempenha o seu papel na atitude do su- 
P. 77). 
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jeito face a ela e no seu comportamento quando 
em situação de interacção. Podemos pois dizer 
que, em situação de interacção conflitual, o pa- 
pel do parceiro, da tarefa ou do contexto é sem- 
pre mediatizado pela significação que o sujeito 
Ihes atribui, e se atribui, pela representação que 
elabora a seu respeito em função de um sistema 
cognitivo já  estabelecido. Em situação de inter- 
acção o indivíduo não reage em função da situa- 
ção objectiva, mas sim em função da representa- 
ção que constrói a seu respeito. É por isso que o 
estudo das representações presentes nesse géne- 
ro de situações (nomeadamente representações 
de si, do(s) outro(s), da tarefa, em suma, da pró- 
pria situação), o estudo das relações de interde- 
pendência que essas representações mantém en- 
tre si e a analise das suas relações com o com- 
portamento do sujeito constituem para Abric o 
objectivo fundamental da sua pesquisa. 
Em suma, podemos concluir que, actualmen- 
te, o estudo da interacção educativa - quer en- 
quanto contexto das aprendizagens académicas, 
quer enquanto contexto relaciona1 - não prescin- 
de do estudo das significações e nomeadamente 
das representações dos seus participantes sobre a 
situação educativa. O estudo da relação pro- 
fessor-aluno exige a concessão de um especial 
cuidado ao exume das representações que o:; 
participantes na relação mutuamente constroem, 
bem como a representação que constroem sobre 
si próprios, sobre o seu papel, sobre a tarefa que 
os une, sobre o contexto em que interagem. 
Aquele exame supõe que se preste atenção não 
só ao contetido das representações, mas também 
& sua estrutura, ao seu processo de formação, 
mudança e apropriação, ao grau de coerência 
do universo representacional em que cada 
representação se insere e ainda d natureza da 
sua relação com a conduta, com as práticas dos 
sujeitos, quer simbólicas quer reais. 
Quanto a este último aspecto foi-nos dado 
perceber a extrema dificuldade de que se reveste 
um estudo da relação representação-conduta, 
muito especialmente se pretendermos ultrapassar 
os níveis de análise descritiva e correlacional e 
situarmo-nos a um nível de explicação causal. 
Com efeito, trata-se de um estudo dificil, devido 
complexidade da própria situação, a qual se 
prende nomeadamente com o facto de podermos 
conceber ambos os elementos da relação repre- 
sentação-conduta quer enquanto causa, quer en- 
quanto consequência do outro; por outro lado, 
mesmo que estabelecido o impacto da represen- 
tação na conduta, como vimos, este pode tradu- 
zir-se em termos de relação causal, mas pode 
também exercer uma função ligitimadora ou 
mesmo reparadora de condutas anteriores. Reve- 
la-se pois altamente problemática a aplicação de 
um modelo linear de relação causal, emergindo 
assim com maior pertinência o modelo de inter- 
acção recíproca entre os fenómenos em apreço. 
A dificuldade de estabelecer esta relação em 
termos causais, particularmente se não se trata de 
estudos experimentais laboratoriais, pode ser 
claramente percebida i luz dos trabalhos e das 
revisões de literatura que têm sido levados a 
cabo a propósito de um fenómeno próximo, 
subsequente ao fenómeno representacional e que 
é o fenómeno das «expectativas» e particular- 
mente da ((profecia de auto-realização)). Estas 
pesquisas foram sobretudo desenvolvidas a partir 
do estudo experimental de terreno realizado por 
Rosenthal e Jacobson (1 968). As diversas revi- 
sões de literatura que sobre o tema têm sido pro- 
duzidas são unânimes em constatar a inexis- 
tência de conformidade com os resultados obti- 
dos por Rosenthal e Jacobson, embora pareça ser 
certo que, algumas vezes, em certas condições, 
os efeitos da expectativa do professor sobre a 
conduta dos alunos têm lugar. Essas condições 
surgem como uma complexa rede de mediações, 
rede de que vários investigadores, nomeada- 
mente Gilly (1980), têm procurado apresentar 
um modelo. Segundo este, entre a informação 
prestada ao professor sobre os alunos e a mudan- 
ça do comportamento destes, uma série de me- 
diações têm de ser verificadas. Em primeiro lu- 
gar, é necessário que a informação prestada ao 
professor sobre os alunos se traduza efectiva- 
mente na sua representação sobre o(s) aluno(s) o 
que, dada a resistência das representações, exige 
que a informação prestada tenha crédito, que não 
contrarie a representação prévia do professor e 
que seja consentânea com a experiência quoti- 
diana que o professor tem na sala de aula onde 
colhe informação sobre os seus alunos. Em 
segundo lugar, é necessário que a mudança da 
representação se associe a uma mudança de ex- 
pectativas quanto ao rendimento do(s) aluno(s) o 
que nem sempre se verifica. Em terceiro lugar e 
cumulativamente com as duas condições anterio- 
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res, é necessário que as representações e ex- 
pectativas do professor tenham tradução no tipo 
de comportamentos a ter pelo professor, junto 
dos alunos que são objecto daquelas. 
Outros autores avançam com o equaciona- 
mento de mais condições para que o efeito de 
expectativas se produza. Hargreaves (1977), por 
exemplo, tinha previamente, chamado a atenção 
para o peso da importância concedida pelo aluno 
â opinião que sobre ele tem o professor e para a 
natureza concordante ou contraditória entre o au- 
to-conceito do aluno e as expectativas do profes- 
sor. 
Em suma, com a referência a esta problemá- 
tica, o que pretendemos sublinhar é que, apesar 
da importância da articulação entre relação 
pedagógica e conduta, não podemos simplificar 
tal relação devido ao complexo conjunto de me- 
diações que ela comporta e que reclama o recur- 
so e a integração de diversos conceitos e teorias 
psicológicas. Estudos parcelares sobre esta pro- 
blemática conduzidos no terreno, dificilmente 
poderão ultrapassar com segurança os níveis de 
abordagens exploratória e descritiva da situação, 
ou a abordagem correlacional de alguns factores 
que nela interferem. 
Quanto aos factoreslvariáveis a ter em conta 
no estudo da relação professor-aluno, como vi- 
mos, Gilly privilegia os grandes factores sócio- 
-institucionais. Eles parecem estruturar as gran- 
des dimensões organizativas do universo repre- 
sentacional do professor e do aluno. Contudo, se 
privilegiarmos uma análise menos sincrética do 
conteúdo das representações, se Privilegiarmos a 
pesquisa dos pequenos sintomas de diferença 
elou de mudança, se quisermos estar mais aten- 
tos ao despontar de pequenas contradições nesse 
universo, então, a nosso ver, isso justifica o re- 
curso a variáveis de natureza menos macroscó- 
pica, as quais, aliás, em outras investigações se 
revelaram de interesse para a pesquisa. Trata-se 
de variáveis que têm a ver com o contexto pró- 
ximo de interacção e com uma consideração 
mais diferenciada da posição dos personagens da 
cena educativa. 
Observe-se agora alguns estudos que especifi- 
camente exploram as representações dos profes- 
sores sobre a indisciplina. 
No quadro da teoria das representações soci- 
ais, não parece que tenham sido publicados tra- 
balhos, directamente centrados no tema do con- 
flito na sala de aula. 
No âmbito da psicologia social, a perspectiva 
interacionista do «desvio», oferece-nos contudo 
um quadro teórico interessante e, além disso, 
compatível com o quadro geral da nossa pesqui- 
sa. 
Deve-se a Hargreaves um contributo decisivo 
na operacionalização daquela perspectiva no 
campo da indisciplina escolar, considerando-a 
uma forma de desvio. 
A perspectiva interacionista do desvio, con- 
siste em considerar que «O desvio não é uma 
qualidade do acto que a pessoa comete, mas an- 
tes uma consequência da aplicação por outros, 
das regras e sanções, a um “prov~cador~~:  o des- 
viante é aquele a quem esse rótulo foi aplicado 
com êxito; o comportamento desviante é um 
comportamento que as pessoas rotulam como tal 
(...) Até que ponto um acto é desviante depende 
do modo como as outras pessoas reagem a ele. O 
desvio não é uma qualidade inerente ao próprio 
comportamento, pois é relativo à interacção en- 
tre a pessoa que comete um acto e aqueles que a 
ele respondem)) (Becker, 1966, citado por Har- 
greaves, 1978). 
O desvio não e pois algo de substantivo e 
absoluto, mas antes um fenómeno construido no 
âmbito de um contexto de interacção social, 
mediante a categorização, a etiquetagem, de al- 
guém ou de algum acto como desviante, por par- 
te de um indivíduo ou de um grupo. Naturalmen- 
te que o acto e o sujeito que o praticou não são 
uma criação de etiqueta, mas a sua definição co- 
mo acto elou sujeito desviante, isso sim, é cria- 
ção social, pelo que o desvio pode consequente- 
mente definir-se como «um processo social de 
etiquetagem)) (id). 
Decorre desta abordagem que, sendo o cate- 
gorizador parte activa na produção do «desvio», 
o estudo deste fenómeno deve encará-lo como a 
«variável critica)) de maior importância. No ca- 
so do desvio escolar, esta defesa de uma maior 
atenção ao processo de etiquetagem do que ao 
produto etiquetado, conduz-nos naturalmente a 
prestar uma especial atenção ao professor, uma 
atenção igual ou mesmo superior, àquela que de- 
ve ser prestada ao aluno elou acto etiquetado. 
É pois no contexto da interacção professor1 
/aluno que o desvio se constitui, no momento em 
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que este último ou os seus actos são por aquele 
rotulados como tal. 
Hargreaves sublinha que a etiquetagem expli- 
cita do aluno, o ((assinalamento)), constitui o fim 
de um processo que ele designa por ((carreira não 
oficial de desviante)) (id, 1978) e o início da sua 
((carreira oficial)) (id), na qual o aluno deixa de 
ser visto como «O causador de problemas)) e pas- 
sa a ser visto como um (caso problema)). A auto- 
-etiquetagem do aluno como desviante, é um dos 
maiores riscos daquele processo, risco tanto 
mais inglório quanto, dificilmente conduz a su- 
peração da situação que esteve na raiz da etique- 
ta. A identificação do aluno com o próprio acto 
censurado, a sua fusão com ele, diminui-lhe ex- 
traordinariamente a possibilidade de, através da 
dissociação pessoa-acto, ensaiar a construção 
de um modelo de conduta mais adaptada e so- 
cialmente mais aceitável, se disso se tratar. Por 
outro lado, a expectativa gerada no professor, re- 
lativamente ao aluno etiquetado, pode desenca 
dear um processo de auto-realização de profe- 
cias, o qual virtualmente conduz a um acantona- 
mento do aluno no papel que lhe cabe, esmera- 
damente, desempenhar. 
Já a etiquetagem não da pessoa mas do acto 
como desviante, se afigura, segundo Hargreaves, 
como uma solução mais susceptível de resolver 
o problema criado ou, pelo menos, menos ampli- 
ficadora do desvio inicial. 
O processo de etiquetagem do aluno ou do seu 
acto como desviante, está indissoiuvelmente li- 
gado ao fenómeno perceptivo, isto é, ao modo 
como o professor percebe a conduta observada, li 
luz de outras informações que eventualmente 
possua sobre o aluno. É apoiando-se na apsi- 
rência do aluno, no seu grau de conformidade eis 
regras de conduta e às regras académicas, na sua 
simpatia e na relação que estabelece com os seus 
pares que o professor «especula», chega a «ela- 
boram a sua percepção e a ((estabiliza)) em ter- 
mos de categorização, atribuindo ao aluno a 
consequente etiqueta. 
A conduta do professor, a sua reacção li situa- 
ção, também só pode ser cabalmente compreen- 
dida, no quadro desse condicionante cognjtivo 
que é a sua percepção dos factos. 
Hargreaves considera que, em todo este pro- 
cesso, apesar da diversidade das reacções, o qine 
há de comum entre os professores, é o modo co- 
mo se confrontam com a conduta do aluno e que 
se traduz numa interpretação dessa conduta em 
função da resposta a três questões: se o compor- 
tamento deve ser considerado um mau compor- 
tamento; se assim for definido qual é o seu grau 
de gravidade; quais são as fontes desse compor- 
tamento. 
É a resposta a estas questões que leva o pro- 
fessor a proceder de um ou outro modo, a sua 
reacção relacionando-se pois em grande medida 
com a percepção que forma sobre as fontes e 
consequências do acto, percepção que lhe faculta 
a resposta as três questões acima enunciadas. 
Gostaríamos de sublinhar que, apesar da im- 
portância concedida ao professor na construção 
do desvio escolar, o aluno, contudo, não é conce- 
bido como um elemento passivo nesse processo. 
Com efeito, por exemplo, nem todos os alunos 
aceitam o rótulo que os professores Ihes atri- 
buem e mesmo quando o aceitam, nem sempre 
respondem com o exacerbamento do desvio. 
Segundo Hargreaves, o impacto do processo 
de etiquetagem do aluno está associado a algu- 
mas condições, a saber: a frequência da etiqueta- 
gem, o grau de importância que o rotulador tem 
para o rotulado, o grau de generalização do ró- 
tulo, nomeadamente entre os professores e o seu 
carácter mais ou menos público. 
Em suma, o que desejaríamos sublinhar é 
que, no quadro da perspectiva interacionista do 
desvio escolar, tal como Hargreaves a apresenta, 
este forma-se através de um processo de catego- 
rização social do aluno eiou do seu comporta- 
mento como desviantes, como indisciplinados, 
sendo este processo indissociável de prévia per- 
cepção do professor sobre as fontes eiou conse- 
quências desse acto elou também sobre as razões 
do próprio aluno, sobre as suas intenções ao co- 
meter o acto. O nível de investigação do profes- 
sor sobre esta questão é bastante contingente e, 
consequentemente, é-o também, o seu resultado, 
ou seja, o próprio processo de categorização e 
etiquetagem. 
Em conclusão, sublinha-se que, esta pers- 
pectiva sobre a indisciplina, questiona muito di- 
rectamente o conceito médico de desvio, se- 
gundo o qual, a origem da indisciplina deve ser 
procurada, no alunos, nas suas fraquezas ou 
doenças. Mas questiona também ao fim e ao 
cabo, todas as perspectivas que procuram a ex- 
plicação do desvio quer num só dos parceiros da 
relação educativa, quer em contextos exteriores 
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que, do exterior, unilateral e mais ou menos ine- 
xoravelmente, marquem a situação educativa na 
sala de aula e determinem o desvio. 
Outros estudos explicitamente desenvolvidos 
no quadro do interacionismo simbólico, como o 
são os de S. Delamont, sublinham a necessidade 
de compreender as ((perspectivas» dos parceiros 
da relação educativa, nomeadamente as pers- 
pectivas dos professores, entendendo-se por elas 
«um conjunto ordenado de convicções e orienta- 
ções em cujo interior, ou em referência ao qual, 
as situações são definidas e compreendidas pelos 
professores (e pelos alunos))) (Delamont, 1987). 
Essas perspectivas são geralmente estabelecidas 
tendo em conta o grupo de referência - no caso 
os outros professores ou um ou outro grupo de 
professores. As perspectivas dos professores 
sobre o seu trabalho na sala de aula têm, segundo 
aquela autora, «dois focos principais: o domínio 
e a instrução. Sem domínio o professor não pode 
dar instrução e a instrução é a sua razão de ser» 
(id). 
As questões do domínio ou da disciplina ou 
das regras de comportamento, constituem pois 
um campo importante das «perspectivas» dos 
professores e, apesar dos comuns padrões de re- 
ferência, elas traduzem-se em definições de si- 
tuação e em capacidades de imposição dessas 
definições que variam, nomeadamente, ao nível 
dos diversos sectores de ensino. 
Essas perspectivas são indissociáveis da con- 
dição de ser professor, mas ser professor é de- 
sempenhar um papel, o qual, se bem que dite de- 
terminadas modalidades de comportamento, 
deixa ao indivíduo uma margem de liberdade e 
de interpretação pessoal e criadora. Daí a exis- 
tência de padrões comuns, mas também de varia- 
ções dentro desses quadros. 
Gostaríamos ainda de fazer referência a dois 
estudos que expressamente exploram as repre- 
sentações dos Professores, os estudos de S .  
Mollo e de Meyer. 
A propósito da exploração da representação 
do mau aluno, Mo110 (1979) aborda também a 
representação da indisciplina. Esta confunde-se 
com o aluno indisciplinado, isto é, com aqueles 
alunos que perturbam a comunicação escolar, 
unidireccionalmente considerada. É sobretudo a 
partir da desobediência e indeiicadeza com o 
professor, que podemos inferir qual o significado 
principal que o fenómeno da indisciplina assume 
para o professor, de tal modo que, «uma criança 
mal educada dificilmente poderá ser considerada 
como um bom aluno)) (1979). Aspectos que po- 
deríamos associar a uma perturbação do funcio- 
namento geral da aula (convenções) e sobretudo, 
os que remetem para o mau relacionamento com 
colegas, intervêm de um modo muito menos 
significativo no campo dessa representação. 
No âmbito das variáveis trabalhadas por 
Mollo, gostaríamos de destacar o facto de os fu- 
turos professores se apresentarem mais atentos 
do que os seus colegas substitutos, ao fenómeno 
de indisciplina. 
A mesma autora explorou também o tema dos 
castigos, observando que a situação a propósito 
da qual mais professores entenderam que o aluno 
era merecedor de castigo, era aquela em que este 
se comportava indelicadamente com o seu pro- 
fessor. Sendo que a delicadeza constitui urna im- 
portante dimensão do aluno ideal e que a indeli- 
cadeza representa um papel central na represen- 
tação da indisciplina, evidencia-se a coerência 
deste universo, bem como a coerência do seu 
magistercentrismo. 
Relativamente as variáveis trabalhadas, desta- 
ca-se que os homens se apresentam mais severos 
do que as mulheres e que os futuros professores 
e professores substitutos embora concordem 
quanto as situações menos merecedoras de 
castigo (tagarelice e denúncia), já apresentam di- 
ferentes opiniões, quando consideradas as situa- 
ções mais merecedoras de castigo. Assim, en- 
quanto que os futuros professores conferem 
maior importância A relação professor-aluno, A 
indelicadeza que o aluno venha a patentear nessa 
relação, já os professores substitutos, consideram 
mais grave, aspectos relacionados com a produ- 
ção do aluno (como sejam o atamancar do tra- 
balho, o copiar), ou com o funcionamento geral 
da aula (distracção). Segundo Mollo ((parece ... 
que a prática escolar pode modificar o sistema de 
representação do mestre)) (1975), ainda que es- 
sas diferenças não questionem a rígida prevalên- 
cia de modelos pedagógicos semelhantes. 
Meyer o outro autor que referimos, conduziu 
junto de professores, o estudo da criança, bem 
como da representação da escola e do próprio 
professor, utilizando como elemento desencadea- 
dor e revelador dessas representações, um tema 
integrante do universo representacional da indis- 
ciplina, o tema da sanção, 
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Recorreu a entrevista aberta, junto de doze 
jovens professores (1 975) e da análise das mes- 
mas decorre a ideia, que a sanção é necessária, 
assegura a ordem escolar e favorece o trabalho, 
desenvolve na criança valores morais, dissuade- 
-as de maus comportamentos e constitui-se como 
um ocasião de resgate. 
Segundo o autor, esta representação mantém 
um elo lógico com outras representações do 
universo representacional dos professores (a do 
aluno, da escola e do seu próprio papel de pro- 
fessor) e traduz a prevalência de modelos de re- 
lação pedagógica, próprios da corrente tradicio- 
nal. 
Esta preocupação em ler a interacção educa- 
tiva A luz dos modelos pedagógicos que a orga- 
nizam (e que a exploração das representações 
permitem detectar), também a encontrámos em 
MoIlo. 
Meyer procede A caracterização desses mode- 
los socorrendo-se da já  clássica distinção estabe- 
lecida por Suchodolski (1 972) entre ((pedagogia 
da essência)) e ((pedagogia da existência)). Se- 
gundo este autor, na primeira, a prioridade reside 
em ((realizar o que o homem deve ser)) (id) em 
desenvolver nele ((tudo o que implica a sua par- 
ticipação na realidade ideal, tudo o que define a 
sua verdadeira essência, asfixiada pela sua exis- 
tência empírica)) (id). A ((pedagogia da existên- 
cia)), apoia-se na crença na bondade inata do ho- 
mem e recomenda ti educação que se apoie na 
((totalidade do homem empírico, acompanhando 
o desenvolvimento das suas forças, os seus 
gostos e aspirações)) (id). 
Segundo Meyer, a análise destas duas corren- 
tes da filosofia da educação, permite confrontar 
duas atitudes a respeito da sanção, as quais, 
aliás, remetem para duas concepções, quer dai; 
finalidades educativas, quer das crianças, quer 
do próprio papel do professor. Numa destas cor- 
rentes, a sanção apresenta um triplice significa- 
do: «favorecer as aprendizagens escolares, asse- 
gurar a ordem escolar e permitir a formação mo- 
ral ... » (id); na outra corrente «a autonomia do sui- 
jeito passa pela liberdade. A sanção, pedagogi- 
camente falando, não tem nenhum significado. 14 
sua utilização, é não só inútil, mas nefasta)) (id). 
Os dados recolhidos por Meyer, no estudo a 
que vimos fazendo referência, remetem pois pa- 
ra o predomínio daquela corrente pedagógica de 
carácter mais tradicional, apostada em autorita- 
riamente elevar o aluno acima dos seus compor- 
tamentos naturais, moldando-o por uma imagem 
idealizada da criança, produzida pelo próprio 
adulto. 
Contudo, Meyer chama a atenção para o facto 
de a análise das entrevistas, permitir detectar 
algumas contradições nesta representação da 
sanção, que indiciam a presença de elementos 
menos racionais nesta prática educativa. Com 
efeito, a sanção seria também um sintoma da 
agressividade inata ao homem, a qual encontra- 
ria na ((inferioridade)) física e intelectual da 
criança-aluno, um bom contexto para se exercer. 
Assim sendo, a análise da sanção revela-nos a 
sua natureza contraditória: enquanto que a repre- 
sentação sobre a prática da sanção parece coe- 
rente com os modelos educativos idealistas, 
essencialistas, que atribuem ti educação, como 
finalidade última, o autocontroio e a interioriza- 
ção de valores, já  porventura a prática da sanção 
se revela bem longe desse ideal e do sistema de 
valores que lhe e inerente. 
No nosso país, M. 'I: Estrela (1986), como 
conclusão geral da sua investigação, chama a 
atenção para o predomínio de uma concepção do 
espaço escolar e designadamente do espaço da 
sala de aula, como espaço de produção, espaço 
de trabalho, em cuja organização e gestão o 
professor continua a manter um lugar de privilé- 
gio. A estrutura e natureza das comunicações do 
próprio professor e, a fortiori, dos alunos, apa- 
recem como fortemente marcadas pela finalidade 
produtiva do espaço escolar; a dimensão sócio- 
afectiva da dinâmica relaciona1 permanece alta- 
mente limitada e o ((encontro pessoal)) é pratica- 
mente impossível. 
Verifica-se também a interferência de um pa- 
râmetro mais normativo e formalista na avalia- 
ção da situação e na orientação da conduta geral 
do professor - trata-se de um fenómeno que en- 
tra em choque com o parâmetro «produção», 
vindo a verificar-se o predomínio deste último, 
aliás tanto mais acentuado quanto mais avança- 
mos nos níveis de escolaridade. 
Assim, é ?i luz deste quadro que podemos 
compreender o desempenho pelo professor do 
seu papel disciplinador, o qual revela mais um 
critério de funcionalidade, do que um critério 
normativo: a conduta da turma é avaliada em 
função da sua produção e dos comportamentos e 
atitudes que abertamente a perturbam, ao obsta- 
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culizarem o desempenho dos papéis produtivos 
do professor elou dos alunos. 
Em todo caso, indisciplina são também os 
actos que directamente ((atacam o professor)), a 
sua autoridade ou a sua pessoa. Aliás a força 
desta representação de indisciplina nos professo- 
res, aponta, segundo a autora, a necessidade de 
seriamente se encarar na formação de professo- 
res a aquisição, não só de skills centrados no en- 
sino, mas também de skills de ordem relacional. 
Em suma, e apesar do que acabou de se dizer, 
a representação dominante sobre o fenómeno da 
indisciplina traduz a força do critério da produ- 
tividade - o qual se manifesta quer na avaliação 
da situação, quer no processo de disciplinação, 
em prejuízo de critérios de natureza normativa, 
formalista. Esta relativa anomia acaba por intro- 
duzir contradições e ambiguidades na situação 
pedagógica, tornando-se porventura ainda mais 
diflcil de gerir e constituindo-a como um desafio 
ainda maior ao cabal desempenho do papel do 
professor, 
Para terminar, gostaríamos de reter das inves- 
tigações sobre indisciplina aqui invocadas, três 
aspectos principais: 
I )  A indisciplina é um fenómeno psicossocial, 
ocorre no contexto da interacção professor- 
-aluno e portanto para ser compreendido 
reclama sempre a consideração de pelo 
menos duas variáveis - o professor e o alu- 
no. 
2) Sendo os professores uma importante va- 
riável na construção social do fenómeno de 
indisciplina, é necessário conhecer (que 
eles conheçam) as suas perspectivas, as 
suas representações sobre o problema, nos 
seus traços geraislcomuns, mas também na 
suas particularidades. 
3) Os estudos de representações da indisci- 
plina que referimos (Mo110 & Meyer) suge- 
rem a prevalência de modelos pedagógicos 
muito centrados na pessoa do Professor, 
nas suas necessidades de consideração e 
respeito na avaliação da situação e subsi- 
diários de uma abordagem preferencial- 
mente idealista e tradicional do aluno; já os 
de T. Estrela sugerem a prevalência de 
uma avaliação das condutas em função da 
facilitação ou obstrução da produção, do 
trabalho escolar. 
3. A REPRESENTAÇÃO DO CONFLITO NA 
AULA: APRESENTAÇÃO E ANALISE 
DOS DADOS 
Desde finais dos anos 80 a relação pedagó- 
gica constitui para nós um relevante tema de 
pesquisa, particularmente a relação pedagógica 
em situação de conflito. Começámos por desen- 
volver o seu estudo centrando-nos naposição do 
professor, na sua interacção com o(s)  seu(s) 
aluno(s) e utilizando como especial quadro con- 
ceptual e metodológico a teoria das representa- 
ções sociais. É desta pesquisa, cujos dados fo- 
ram recolhidos entre os anos de 89/90 que passa- 
mos a dar conta. 
Colocámos então como objectivo principal a 
exploração de representações que supomos es- 
pecialmente mobilizadas no contexto da relação 
em estudo, a saber: a representação do aluno e a 
representação da situação de conflito, sendo 
nesta última que nos iremos deter. 
Julgámos que a concretização deste objectivo 
poderia por um lado ajudar a melhor compre- 
ender a relação educativa e, por outro lado, con- 
tribuir para a definição de projectos de inter- 
venção, apostados em torná-la mais eficaz e sa- 
tisfatória. 
Pretendemos também analisar se as represen- 
tações estudadas variavam na nossa população 
em função da duração da sua prática profissio- 
nal, isto é, em função da posição dos professores 
na carreira docente, particularmente no seu iní- 
cio e no meio. 
Através da entrevista semi-estruturada, in- 
quirimos quinze professores em início de carrei- 
ra (IC) e quinze em meio de carreira (MC), todos 
eles professores de alunos de terceiro ciclo de 
escolaridade de uma escola do distrito de Lisboa. 
A investigação que realizámos assumiu um 
carácter predominantemente exploratório, pelo 
que não pretendemos proceder a ilegítimas e 
apressadas generalizações, mas tão só recolher 
algumas indicações para reflexão e bases para 
uma investigação mais alargada. 
As entrevistas foram analisadas em função de 
uma grelha de análise (Anexo i )  que se organiza 
em torno dos seguintes temas: A. Significado da 
situação de conflito; B. Fontes do conflito. C .  
Gestão da situação. 
A partir da análise temática e categoria1 dos 
dados, podemos concluir que a abordagem glo- 
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bal da situação de conflito, reforça em termos de 
significação as situações que afectam a relação 
com o professor e as que afectam o funciona- 
mento normal das aulas, como as duas situações 
mais expressivas nos dois grupos de sujeitos, 
Na categoria relativa A relação com o profes- 
sor caem 44.5 e 34.2 dos indicadores dos grupos 
de IC e MC respectivamente e na categoria do 
processo aula, caem 19.7 e 30. dos indicadores 
dos grupos de IC e MC respectivamente. 
Registe-se que não se observaram diferenças 
estatisticamente significativas entre os dois gru- 
pos. Contudo, se admitirmos uma equitativa 
distribuição dos indicadores pelos dois grupos, 
observa-se que os professores em IC invocam as 
situações que perturbam o normal funcionamen- 
to da aula menos do que seria de se esperar, en- 
quanto que os seus colegas se encontram além 
desse limiar; j á  a propósito de situações pertur- 
badoras da relação professor-aluno, observa-se 
justamente o inverso do que atrás foi descrito. 
Esta diferença, encontrada em outras situa- 
ções de análise, parece-nos bastante expressiva, 
ainda que devamos sublinhar que as situações 
representadas pelos professores como afectando 
a relação professor-aluno quer porque consti- 
tuem um confronto com a sua pessoa quer por- 
que questionam o seus papel de gestor da sala de 
aula, são aquelas que, em qualquer das condi- 
ções de análise usadas ocupam sempre o primei- 
ro ou o segundo lugar, mais frequentemente o 
primeiro. 
Relativamente àfonte das situações de confli- 
to e tendo-se pronunciado em ambos os grupos 
73.3 dos sujeitos em ambos os grupos também a 
categoria em que recai uma maior percentagem é 
aquela que atribui aos alunos a fonte - embora 
não necessariamente a responsabilidade moral - 
FIGURA 1 
Distribuição das categorias / IC, MC, IC + MC / indicadores 
F [GURA 2 
Distribuição das categorias / IC, MC, IC -t MC / indicadores 
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FIGURA 3 
Distribuição das categorias / IC, MC, IC + MC / indicadores 
da situação. Também em segundo lugar (num se- 
gundo distante lugar), e com grande diferença 
percentual inter-grupos, os professores conside- 
ram-se a si próprios a fonte do conflito. 
Não se registaram diferenças estatisticamente 
significativas entre os dois grupos, pelo que não 
se confirma a hipótese inicial, ainda que mereça 
destaque o facto de os professores em IC faze- 
rem menos referências ao aluno do que seria de 
se esperar e ligeiramente mais ao professor, ve- 
rificando-se com os professores em MC justa- 
mente a situação inversa. 
Relativamente B gestão das situações de con- 
flito, verifica-se que as duas estratégias mais po- 
pulares nos dois grupos são as intermédias e as 
autoritárias, mas os professores em MC, conce- 
dem a prioridade às estratégias intermédias en- 
quanto que os professores em IC se pronunciam 
preferencialmente pelas estratégias autoritárias. 
É igualmente interessante sublinhar que, ape- 
sar da clara popularidade destas duas estratégias 
ambos os grupos fazem referência ao recurso a 
outras estratégias, aliás de um modo relativa- 
mente equilibrado, excepto no que se refere à 
reorganização negociada da situação, que tem 
pouco significado no grupo de IC e nenhum no 
grupo de MC. 
Outro elemento de registo interessante diz 
respeito A estratégia da gestão da situação que 
passa pela ((ignorância)) da mesma, omitida pelo 
grupo de MC, e com pouca expressão no outro 
grupo. Este facto não é porventura alheio ao 
grande relevo que as estratégias severas parecem 
assumir na gestão dos conflitos em sala de aula. 
Com efeito, podemos por hipótese admitir que, 
quanto mais severa se apresenta a gestão dessas 
situações, tanto menor será a tendência a «igno- 
rar» a sua ocorrência. 
Destaque-se também o inexpressivo significa- 
do das estratégias de prevenção. Diferenças 
estatisticamente significativas entre os dois gru- 
pos não se registam, ainda que possamos dizer 
que os professores em IC se referem às estraté- 
gias intermédias menos do que seria de esperar e 
as autoritárias além desse limiar, verificando-se a 
situação inversa com os professores em MC. 
Se observarmos o conjunto da amostra pode- 
mos salientar que a representação da situação 
de conflito é definida por estes professores a 
partir das suas implicações nefastas na relação 
professor-aluno e em seguida na perturbação do 
funcionamento normal da aula, a sua origem & 
atribuída sobretudo aos alunos, ainda que tam- 
bém aos professores e na sua resolução, os pro- 
jèssores evocam muito proximamente estraíégias 
de gestão quer do tipo autoritário, quer do tipo 
intermédio, desenvolvidas uma e outra a pariir 
de uma afirmação unilateral de poder. 
Em suma podemos dizer que no respeitante às 
três dimensões retidas para análise da represen- 
tação do conflito em sala de aula se afiguram 
plausíveis algumas conclusões e legítimos al- 
guns comentários: 
a) quanto ao significado atribuído c i  situação: 
(1) ambos os grupos parecem privilegiar 
uma definição de conflito assente em dois 
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critérios: o confronto com o professor ou o 
enfraquecimento da qualidade da relação a 
estabelecer com ele por um lado e, por ou- 
tro lado, a perturbação do normal funciona- 
mento da aula em termos genéricos; (2) os 
professores em IC referem mais vezes as 
situações que ao seu olhar traduzem con- 
fronto com o professor, vindo em segundo 
lugar aquelas que traduzem perturbação 
do normal funcionamento da aula; (3) os 
professores em MC também referem mais 
vezes as situações que reflectem confronto 
com o professor e em segundo lugar - mas 
num segundo lugar muito mais expressivo 
-, as que se repercutem no normal fun- 
cionamento da aula; (4) parece pois haver 
uma zona de largo consenso entre os dois 
grupos no que respeita ao significado da 
situação de conflito, particularmente no 
que respeita à importância concedida às si- 
tuações categorizadas como afectando a 
relação com o professor, (5) contudo, sub- 
linhe-se que a perturbação da relação 
professor-aluno parece ter mais impacte 
na representação dos professores em IC do 
que na dos seus colegas e a perturbação do 
funcionamento da aula parece ter mais peso 
na representação dos professores de MC 
comparativamente A dos professores mais 
novos. 
Trata-se de uma conclusão que não vai intei- 
ramente no sentido das conclusões da pesquisa 
de M. T. Estrela (1986), uma vez que na sua in- 
vestigação conclui pela prioridade da dimensão 
«produção» na representação dos professores 
entrevistados, ainda que tenha também destacado 
a dimensão ((relacional)), como uma importante 
dimensão da representação que o professor c o m  
trói da indisciplina. 
Contudo observe-se ainda que o ênfase da 
dimensão relacional, particularmente da relação 
professor-aluno, na atribuição de sentido à situa,- 
ção, encontra interessante paralelo nas conclu- 
sões de Mollo (1979), segundo as quais, é sobre- 
tudo na desobediência e indelicadeza com o 
professor que reside o significado principal do 
fenómeno de indisciplina. 
O primado da perturbação da relação profes- 
sor-aluno, na significação que para os profes- 
sores assume a situação de conflito, parece tra.- 
duzir, por um lado, uma expectativa e exigência 
de respeito pelo professor e de não obstrução ao 
desempenho do seu papel profissional de gestor 
da vida social da turma; mas, por outro lado, 
também parece traduzir uma expectativa de 
consideração e respeito pela sua pessoa. 
Este tipo de representações do conflito permi- 
te-nos porventura inferir uma auto-representação 
profissional do Professor, menos centrada no seu 
papel ((instrucional)) e mais centrada no seu de- 
sempenho do papel de gestor e disciplinador do 
grupo e também em si próprio enquanto pessoa 
singular, na satisfação das suas necessidades 
pessoais de compensação e prazer a retirar da re- 
lação com os seus alunos. 
Em situações de conflito, é a dimensão de 
gestor de sala de aula, mais do que a dimensão 
instrucional, que os professores mobilizam. Mas 
para além daquela dimensão mais instrumental 
da representação de si, os professores como que 
activam também aspectos que emanam mais do 
foro afectivo e que parecem associar as situações 
de conflito a sentimentos de ataque ao bem estar 
e ii auto-estima, procurados (e/ou defendidos) 
pelo professor no seu desempenho de papel. 
b) Quanio às fontes da situação: (1) ambos os 
grupos parecem privilegiar uma explicação 
que coloca no outro -no  aluno - a origem 
da situação; (2) contudo, ainda que com 
menos significado, os professores represen- 
tam-se em segundo lugar a si próprios, co- 
mo estando na origem da situação e isto 
também em qualquer dos grupos. 
Como já referimos parece-nos que o facto de 
se atribuir fundamentalmente ao aluno a fonte da 
situação é consistente com a significação prin- 
cipal do conflito. Se eu categorizo como confli- 
tuais, priorítariamente, as situações em que me 
sinto posto em causa pelo aluno, é compreensí- 
vel que coloque tão fortemente nele a origem da 
incomodidade, do desconforto, que mais não 
seja pela activação de um elementar movimento 
de defesa. 
E contudo, paradoxalmente, é porque ao de- 
fender-me coloco no outro a origem do meu des- 
conforto, que menos poderosa fico para o com- 
bater. Não me questionando a mim própria, mas 
sobretudo o outro, elimino uma condição funda- 
mental para o restabelecimento da situação, uma 
condição que está mais ao meu alcance e que sou 
eu própria e as minhas práticas. 
A imputação ao aluno da origem do conflito é 
uma atribuição causal que porventura no ime- 
diato aconchega, mas não resolve, ou pelo me- 
nos não potencia uma consideração pedagógica 
alargada, sistémica, da situação. 
E é assim que se compreende o peso pouco 
significativo das estratégias de gestão do conflito 
que implicam mudança no próprio professor, 
nas suas atitudes e práticas. 
c) Com efeito, quanto A gestão dos professo- 
res, podemos dizer que (1) as estratégias 
intermédias e as estratégias autoritárias pa- 
recem ser as mais significativas nos dois 
grupos, embora os professores refiram com 
algum significado o recurso a outras estra- 
tégias que não estas; (2) merecem particu- 
lar destaque, pelo seu pouco significado e, 
em algumas situações, mesmo ausência, 
as estratégias que implicam uma redefini- 
ção da situação educativa e muito especial- 
mente uma redefinição negociada com os 
alunos; (3) destaque também para a estra- 
tégia que supõe ignorância da situação, 
ausente no grupo MC; (4) aspecto impor- 
tante a reter, a diferença de peso atribuída 
pelos dois grupos as duas estratégias mais 
populares: os professores em IC atribuem 
mais peso às estratégias autoritárias, os 
professores em MC atribuem mais peso às 
estratégias intermédias. 
Reforce-se pois a ideia do peso pouco 
significativo das estratégias de gestão do 
conflito que implicam mudança no próprio 
professor nas suas atitudes e práticas. 
E contudo, hoje em dia, é largamente reconhe- 
cida a utilidade das estratégias de prevenção que 
passam pelas práticas dos professores e que ape- 
lam para a sua cuidada atenção quer para a qua- 
lidade da sua relação com os estudantes, quer 
para a organização da tarefa escolar (Carita & 
Fernandes, 1998). Trata-se de investir intencio- 
nal e sistematicamente na qualidade da relação, 
na diversificada e significativa montagem do 
processo de ensino-aprendizagem e ainda de ir 
facilitando a instituição com/entre os alunos de 
dispositivos orgânicos que assegurem os espaços 
de participação e debate, garantes da responsabi- 
lização e do próprio exercício-aprendizagem da 
cidadania. 
Ainda no que respeita A gestão do conflito, 
observe-se que uma vez este desencadeado am- 
bos os grupos recorrem pouco às estratégias de 
redefinição pedagógica da situação e particular- 
mente de redefinição partilhada e negociada 
com os alunos. A forte prevalência dos apelos, 
do sermão, das censuras, das ameaças, dos 
avisos ou dos castigos, têm como contraponto o 
pouco recurso à mobilização de uma estratégia 
centrada na análise e resolução dos problemas, 
num quadro negocia1 em que não haja ganha- 
dores e perdedores, mas antes e tão só ganhado- 
res em ambos os lados do conflito. 
Trata-se aqui de um modo de encarar a resolu- 
ção do conflito muito mais consentânea com a 
elevação do estatuto da criança e do adolescente 
de hoje na família e na sociedade em geral e 
também mais consentânea com as indicações da 
psicologia do desenvolvimento, particularmente 
no que aos adolescentes se refere. 
Por outro lado e retomando A definição de re- 
lação pedagógica tal como nós a postulámos, há 
que reconhecer na modalidade de gestão do con- 
flito um importante indicador do grau de conse- 
guimento de criação compartilhada da estrutura 
social e da estrutura académica da situação edu- 
cativa. E há que reconhecer também aí um indi- 
cador importante da existência ou não de um 
bom clima de aprendizagem e de um clima pro- 
piciador de uma experiência social verdadeira- 
mente formativa. 
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RESUMO 
Pretende-se dar conta de parte de uma investigação 
realizada no âmbito da relação pedagógica e particu- 
larmente da relação pedagógica em situação de confli- 
to na aula. 
Visou-se, entre outros objectivos, explorar as re- 
presentações sociais de professores do 3.’ ciclo sobre o 
conflito na aula - a significação e origem que lhe atri- 
buem e as modalidades de gestão que vulgarmente mo- 
bi lizam . 
O artigo apresenta a seguinte estrutura: em primeiro 
lugar definimos o campo da relação pedagógica tal 
como nós a postulamos. Em segundo lugar referimo- 
-nos ao estudo da relação pedagógica, sumariando bre- 
vemente algumas correntes de investigação e desen- 
volvendo a referência a estudos que valorizam a explo- 
ração dos fenómenos representacionais como um 
contributo importante para a compreensão da relação 
pedagógica (Gilly, Mollo, Meyer, Estrela). De seguida 
apresentam-se e comentam-se os dados recolhidos no 
âmbito da nossa investigação, os dados relativos a re- 
presentação do conflito na aula. 
Palavras-chave: Relação pedagógica, representa- 
ções, conflito, indisciplina. 
ABSTRACT 
The purpose of the research is to give us un orview 
of the pedagogical relationship in the classroom main- 
ly about conflict situations. 
It was our aim to explore the high teacher‘s repre- 
sentations about the conflict in the classroom - their 
attributions about his meaning and origins and the 
managing skills that they usually mobilize. 
This article as the following structures: first we 
present our conceptions of pedagogical relationship. 
Then we describe some empirical researches about this 
field and it is made a synthesis of the severa1 lines in 
this area of investigation, referring some studies that 
explore the importance of the representations toward 
the explore relationship understanding. 
In the end we present and comment the data of our 
research and wich are related to the conflict represen- 
tation in the classroom. 
Key words: Pedagogical relationship, representa- 
tions, conflict, indiscipiine. 
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Anexo 1: Grelha de Análise 
~ ~ 
A. Significado da situação de conflito 
A.1. Processo aula 
Abrange situações que interferem com as convenções relativas aos aspectos gerais de funcionamento da aula, com a sua normal 
A.2. Produção 
Abrange situações expressamente nefastas e mesmo impeditivas do adequado desenvolvimento de um aspecto particular do processo de 
funcionamento da aula: a produção, o trabalho. Pode aqui tratar-se quer do trabalho escolar do ou dos próprios alunos directa e activamente 
envolvidos na situação, quer do trabalho de outro ou outros colegas, quer do trabalho do professor, quer ainda do trabalho escolar em geral. 
organização, as suas habituais regras de funcionamento. 
A.3. Relação entre alunos 
Abrange situações com impacto negativo na qualidade da relação entre os alunos ou na própria dinâmica da turma. 
A.4. Relação Professor-Aluno 
Abrange situações que traduzem um questionamento (explícito ou implicito) do professor (da sua pessoa e/ou do seu desempenho de papel 
AS. Caracteristicas pessoais 
Abrange situações cuja significação é dada por referência a características da pessoa, a traços de personalidade e/ou a intenções atribuidas aos 
sujeitos directa e activamente envolvidos e que são consideradas de natureza negativa e condenável. O que é enfatizado é pois a significação 
psicológica e/ou psico-social da situação. 
de gestor do processo) ou situações que simplesmente põem em causa a qualidade da relação com ele. 
A.6. Outros 
Agrupa situações várias, não incluíveis nas sub-categorias anteriormente consideradas. 
B. Fontes de conflito 
B.l. O aluno. A Turma 
Coloca-se no próprio aluno ou na turma, a fonte geradora das situações de conflito. 
B.2. O professor 
Coloca-se no professor a fonte geradora da situação de conflito. 
8.3. A Escola 
Coloca-se na escola, no seu funcionamento - incluindo aqui o funcionamento dos «outros» professores - a fonte geradora das situações de 
8.4. A Família 
Coloca-se na familia e/ou na natureza das relações intra-familiares a fonte geradora das situações de conflito. 
B.5. Vários 
Atribuições várias não incluidas nas anteriores sub-categorias, mas que pela sua expressão não justificam a abertura de novas categorias. 
C. Gestão das situaçties de conflito 
C.l. Previne as situações 
Comportamentos relativos a processos de gestão da sala de aula que visam criar condições não favorecedoras da eclosão do conflito. 
C.2. Usa estratégias intermédias 
Comportamentos que recorrendo ao diálogo, mais ou menos autoritário, procuram influir no comportamento do(s) aluno(s): conversa, 
aconselha, ajuda nas soluções, estimula. elogia, avisa, persuade, repreende ... Cabem tamb6m nesta categoria condutas não verbais que visam 
igualmente influir no comportamento do(s) aluno(s): aproxima-se, olha ... 
conflito, 
C.3. Reorganiza a situação 
Comportamentos que visam resolver o conflito através de uma redefinição da situação educativa, de uma intervenção reestruturadora do 
C.4. Reorganiza a situação com recurso I negociação 
Comportamentos que visam resolver o conflito através de uma redefinição da situação educativa, mas que envolve os alunos no próprio 
C.S. Usa estrat6gias autoritárias que visam por fim 1 situação 
Comportamentos mais ou menos severos que visam parar a situação, deter de imediato a sua ocorrência: gritos, repreensões severas, ordens, 
proibições, castigos, ameaças, expulsões ... 
C.6. Recorre a ajudas do exterior 
Comportamentos que envolvem o recurso a autoridades exteriores 31 sala de aula (Pais, Director de Turma, Conselho Directivo, Conselho de 
Turma, Conselho Disciplinar ...) com vista A resolução ou coresolução da situação. 
C.7. Ignora 
Comportamentos em que o professor simula não ver o que esta a ocorrer. 
C.8. Outros 
Comportamentos vários não inseridos nas sub-categorias anteriormente referidas. 
processo de ensino/aprendizagem elou reparadora das condições da sua produção. 
processo de redefinição. 
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